
 
 

 

 

 

Plano de contingência próprio para a COVID-19 

da Federação Portuguesa de Bilhar 

 

Perante o estado atual  da pandemia que vivemos,  a DGS emitiu a Orientação nº 

36/2020, de 25/08,  que diretamente reporta ao reinício da atividade desportiva.  

 

Destaca-se,  no que à Federação Portuguesa de Bi lhar diz  respeito,  o preâmbulo da 

referida recomendação, que se transcreve:  

 

“A COVID-19 é uma doença causada pela infeção pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2).  

A doença manifesta-se predominantemente por s intomas respiratórios,  

nomeadamente,  febre,  tosse e dif iculdade respiratória,  podendo também ex ist ir  outros 

s intomas,  entre os quais,  odinofagia (dor de garganta),  dores musculares 

general izadas,  cefaleias (dores de cabeça),  fraqueza,  e,  com menor frequência,  

náuseas/vómitos e diarreia.  Com base na evidência científ ica atual,  este vírus 

transmite-se principalmente através de:  • Contacto direto:  disseminação de gotículas 

respiratórias,  produzidas quando uma pessoa infetada tosse,  espirra ou fala,  que 

podem ser inaladas ou pousar na boca,  nariz  ou olhos de pessoas que estão próximas.  

• Contacto indireto:  contacto das mãos com uma superf íc ie ou objeto contaminado com 

SARS-CoV-2 e,  em seguida,  com a boca,  nariz  ou olhos.  A COVID-19 foi  reconhecida 

como Pandemia a 11 de março de 2020 pela Organização Mundial  de Saúde.  Em 

Portugal,  as medidas de Saúde Públ ica têm sido implementadas de acordo com as várias 

fases de preparação e resposta a s ituações epidémicas,  por forma a diminuir  

progressivamente a transmissão do vírus,  prestar os cuidados de saúde adequados a 

todos os doentes e proteger a Saúde Públ ica.  O sucesso das medidas de Saúde Públ ica 

depende da colaboração de todos os cidadãos,  das inst ituições e organizações,  e da 

sociedade.  É sabido que o r isco de transmissão aumenta com a exposição a um número 

elevado de pessoas,  especialmente em ambientes fechados.  O desporto comporta 

característ icas variadas,  abrangendo diversas modalidades,  que podem ir  de 

modal idades individuais praticadas a solo e distantes de outros praticantes,  a 



 
 

 

modalidades praticadas em grupo ou individualmente contra um ou vários adversários,  

em proximidade e contacto mais direto e prolongado. A t ipologia de modalidades 

desportivas acarreta diferentes r iscos,  não só pelo número de pessoas envolvidas,  mas 

também pelas característ icas das mesmas,  pelo que urge planear e implementar 

medidas específ icas e contextual izadas,  em conformidade com o r isco de transmissão 

e exposição ao SARS-CoV-2,  agrupando as modal idades em alto,  médio e baixo r isco.  

Uma vez que o r isco da modalidade e a responsabi l idade inerente às federações varia 

entre modalidades desportivas,  pretende-se definir  orientações específ icas que 

permitam um regresso aos treinos e competições em segurança, minimizando o r isco 

de transmissão do SARS-CoV-2.  Além disso,  por forma a garantir  o cumprimento destas 

orientações para a proteção da Saúde Públ ica,  são,  no atual  momento epidemiológico,  

apenas consideradas,  a retoma da atividade desportiva enquadrada por federações 

desportivas com estatuto de uti l idade públ ica desportiva,  nos termos do Decreto-Lei  

n.º  248-B/2008 de 31 de dezembro,  na sua redação atual.” 

 

Realça-se ainda,  para os efeitos infra ,  que,  de acordo com o Anexo I I  da mesma 

recomendação, as atividades desportivas desenvolvidas no âmbito das atr ibuições da 

Federação Portuguesa de Bi lhar são consideradas de baixo r isco ,  o que condiciona e 

motiva as seguintes orientações e recomendações.  

Desde logo,  uma vez que a Federação Portuguesa de Bi lhar não dispõe de instalações 

desportivas próprias,  de qualquer índole,  para os efeitos legais  e,  especif icamente,  no 

que tange a orientação da DGS, as instalações desportivas dos clubes estão sujeitas às 

prerrogativas gerais  determinadas,  designadamente:  

1.  A entidade gestora do espaço onde decorra a prática de desporto ou competições 

desportivas devem elaborar e implementar um Plano de Contingência próprio 

para a COVID-19,  de acordo com o art igo 34.º-B do Decreto Lei  n.º 39-A/2020 de 

16 de julho – Aval iação de r isco nos locais  de trabalho – e garantir  que todos os 

colaboradores têm conhecimento das medidas nele descritas.  Deste plano deve 

constar:   

a.  Os locais  de treino e competição;  

b.  As condições de higiene e segurança dos locais  de treino e competição,  

incluindo as referentes às instalações sanitárias,  balneários e ginásios,  bem 



 
 

 

como objetos e superf íc ies de uso comum e toque frequente,  de acordo com 

a presente Orientação e a Orientação 014/2020 e 030/2020 da DGS;  

c.  A identif icação da área de isolamento e circuitos a adotar perante a 

identif icação de um caso suspeito de COVID-19;  

d.  A garantia da existência de circuitos definidos e,  sempre que possível ,  

preconizar a circulação num só sentido,  evitando o cruzamento entre 

pessoas;   

e.  A descrição da formação e a estratégia de comunicação de r isco a 

proporcionar a todos os praticantes,  equipas técnicas,  funcionários,  

colaboradores e outros,  nomeadamente a forma de identif icação e atuação 

perante uma pessoa com suspeita de COVID-19;  

f .  O contacto atual izado da Autoridade de Saúde territorialmente 

competente e a identif icação de um profissional  devidamente qual i f icado, e 

seu substituto para os impedimentos,  para a art iculação com a Autoridade de 

Saúde. 

 

2.  O Plano referido no ponto anterior deve ser atual izado sempre que necessário.  

3.  Todos os praticantes e equipas técnicas devem assinar um Código de Conduta /  

Termo de Responsabi l idade (Anexo 1),  no qual  é assumido o compromisso pelo 

cumprimento das medidas de prevenção e controlo da infeção por SARS-CoV-2,  

bem como o r isco de contágio por SARS-CoV-2 durante a prática desportiva,  quer 

em contexto de treinos quer em contexto de competições.  

4.  A entidade gestora do espaço e/ou o promotor da competição deve ainda:   

a.  Garantir  todos os Equipamentos de Proteção Individual  (EPI)  2 

necessários aos funcionários e colaboradores,  bem como a sua correta 

uti l ização;  

b.  Informar os funcionários e colaboradores que não devem frequentar os 

espaços onde decorre a prática de desporto,  caso apresentem sinais  ou 

sintomas sugestivos de COVID-19.  Deverão contatar o SNS24 (808 24 24 24) 

ou outras l inhas telefónicas cr iadas especif icamente para o efeito,  e seguir  

as recomendações que lhes forem dadas;   



 
 

 

c .  Afixar,  de forma acessível  a todos,  as regras de etiqueta respiratória,  

da higienização correta das mãos,  da uti l ização correta das máscaras,  e 

normas de funcionamento das instalações.  

Neste sentido,  devem respeitar,  também, as medidas gerais  recomendadas,  

designadamente:  

1.  Todos os espaços,  materiais  e equipamentos uti l izados no decorrer da prática de 

desporto devem ser submetidos a l impeza e desinfeção, nos termos da Orientação 

014/2020 e 030/2020 da DGS.  

2.  Os espaços onde decorre prática de desporto e competições desportivas devem 

assegurar que todas as pessoas que nele trabalham ou o frequentam estão 

sensibi l izadas para o cumprimento das regras de etiqueta respiratória,  da 

lavagem correta das mãos,  da uti l ização correta de máscara,  assim como das 

outras medidas de higienização e controlo ambiental .  

3.  Os praticantes,  elementos das equipas técnicas e os funcionários/colaboradores,  

ou outros,  devem lavar as mãos à entrada e à saída das instalações ou de outros 

locais  onde decorra a prática de desporto,  e após contacto com superf íc ies de uso 

comum, com recurso a água e sabão ou, em alternativa,  desinfetar as mãos,  

usando os dispensadores de solução antisséptica de base alcoól ica (SABA= ou 

solução à base de álcool  dispersos pelas instalações.  Para o efeito deve ser 

observado o seguinte:   

a.  Deve ser providenciada a colocação de dispensadores de SABA, junto 

às receções,  entradas e saídas dos espaços de prática de desporto e 

outros locais  estratégicos,  de fáci l  acesso.   

b.  No caso de prática de desporto ou competições desportivas em 

espaços ao ar l ivre,  o responsável  pela supervisão da atividade deve 

garantir  a disponibi l ização de SABA a todos os envolvidos.   

 

4.  Deve ser assegurado que,  em todos os espaços fechados e abertos,  é 

garantido o distanciamento f ís ico mínimo de:   

a.  Pelo menos dois metros entre pessoas em contexto de não real ização 

de exercício f ís ico e desporto (receção, bar/cafetaria,  espaços de 

circulação, etc.) ;   



 
 

 

b.  Não devem ser real izados treinos s imultâneos com parti lha de espaço 

por equipas diferentes,  exceto jogos de preparação e treino pré-

competições.   

 

5.  Em todos os espaços fechados,  ou abertos em situações que envolvam 

proximidade entre pessoas,  em cumprimento da legis lação em vigor,  a uti l ização 

de máscara é obrigatória para:   

a.  Equipas técnicas;   

b.  Colaboradores e funcionários dos clubes,  das infraestruturas 

desportivas,  e demais staff  logíst ico e de l impeza;   

c.  Praticantes em situações de não real ização de exercício f ís ico ou 

durante a prática de modal idades sem esforço f ís ico,  e apenas quando a 

uti l ização de máscara não comprometer a segurança do praticante.   

 

6.  Deve ser assegurada uma boa venti lação dos espaços,  preferencialmente com 

venti lação natural ,  através da abertura de portas ou janelas.  Pode também ser 

uti l izada venti lação mecânica de ar (s istema AVAC – Aquecimento,  Venti lação e 

Ar Condicionado).  Nestes casos,  deve ser garantida a l impeza e manutenção 

adequadas,  de acordo com as recomendações do fabricante,  e a renovação do ar 

dos espaços fechados,  por arejamento frequente e/ou pelos próprios s istemas de 

venti lação mecânica (quando esta funcional idade esteja disponível) .  

7.  Deve ser mantido um registo,  devidamente autorizado, dos funcionários,  

equipas técnicas e praticantes (nome, email  e contacto telefónico),  que 

frequentaram os espaços de prática de desporto,  por data e hora (entrada e 

saída),  para efeitos de apoio no inquérito epidemiológico da Autoridade de Saúde, 

se apl icável .   

8.  Os funcionários,  elementos das equipas técnicas e praticantes devem efetuar 

a automonitorização diária de s inais  e s intomas e abster-se de ir  trabalhar,  treinar 

ou competir ,  se surgir  s intomatologia compatível  com COVID-19.  Devem 

igualmente contactar o SNS 24,  ou outras l inhas específ icas cr iadas para o efeito,  

de acordo com a Norma 004/2020 da DGS.   



 
 

 

9.  Os departamentos médicos dos clubes (quando apl icável)  devem garantir  uma 

aval iação cl ínica periódica e adequada de forma a identif icar precocemente 

qualquer s intoma sugestivo de COVID-19,  nos termos da Norma 004/2020 da DGS. 

Tendo em conta as especif ic idades das nossas variantes,  tanto no que diz  respeito ao 

contexto em que são praticadas,  como aos materiais  desportivos uti l izados,  determina 

a Federação Portuguesa de Bi lhar,  as seguintes contingências específ icas:  

a)  Os conjuntos de bolas devem ser higienizados antes de cada jogo;  

b)  As mesas devem ser higienizadas antes de cada jogo; 

c)  Todos os atletas deverão higienizar as mãos no início de cada partida; 

d)  Todos os agentes desportivos presentes,  nos termos supra  mencionados,  

que não os atletas “na mesa”,  devem, obrigatoriamente,  encontrar-se de 

máscara;  

e)  A uti l ização de máscara para os atletas que se encontram “na mesa” é 

facultativa,  mas altamente recomendada; 

Ressalva-se que nos casos em que os regulamentos ou planos de contingência dos 

espaços /  instalações desportivas sejam mais exigentes do que o presente,  são esses 

que devem ser apl icados.  

No caso de alguma prerrogativa das que constem deste Plano, ou das normas gerais  da 

DGS apl icáveis  aos casos concretos,  não se verif icarem na data e local  dos jogos,  as 

equipas e os atletas poderão, mediante o processo normal de protesto,  indicar à 

Federação Portuguesa de Bi lhar as razões que os levam à recusa de participar nas 

competições,  processo que, mediante a aval iação, poderá dar direito à alteração da 

data dos jogos agendados.  

Em tudo o que for omisso,  apl icam-se as normas gerais  da DGS, reservando-se a 

Federação Portuguesa de Bi lhar ao direito de preencher lacunas,  bem como de alterar 

o presente plano de acordo com as exigências legais  em vigor,  sendo que, caso o 

presente Plano seja derrogado por qualquer norma emanada por uma das entidades 

acima referidas,  apl icar-se-á sempre o disposto nas mesmas.  

 

 


